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Art. lo Fica instituído o serviço de recepção de denúncias por telefone,

preferencialmente gratuito, que também poderá ser mantido por entidade privada sem

fins lucrativos, por meio de convênio, na forma do previsto no art. 2o da Lei Federal

no 13.608, de 10 dejaneiro de 2018.

Art. 2o O informante que se identificar terá assegurado, pelo órgão que

receber a denúncia, o sigilo dos seus dados.

Art. 3o O Distrito Federal estabelecerá formas de recompensa pelo

oferecimento de informações que sejam úteis para a prevenção, a repressão ou a

apuração de crimes ou ilícitos administrativos na forma de regulamento.

Parágrafo único. Entre as recompensas a serem estabelecidas, poderá ser

instituído o pagamento de valores em espécie

Art. 4o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Att. 5o Revogam-se disposições em contrário
Sctoí {)iotocolo t-eglslativo
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JUSTIFICAÇÃO

É necessário que o Estado atue na modernização e no aprimoramento da

Legislação de Segurança Pública. Nesse sentido, a União recentemente aprovou a Lei

Federal no 13.608. de 10 de janeiro de 2018, que incluiu o sewiço telefónico de

recebimento de informações e a premiação dos que oferecerem informações que
auxiliem nas investigações policiais.

O recebimento de informações que são passadas pelos cidadãos de forma

voluntária e a segunda é a premiação, em dinheiro, para as pessoas que auxiliarem,

com informações, na resolução de crimes.

É a valorização das pessoas o que importa incentivar e promover a sua

participação nas ações positivas no combate ao crime. Garantir o sigilo sobre quem

passa a informação é fundamental. Entendemos, também, que os incentivos ao

oferecimento de informações devem passar, inclusive, pela premiação em dinheiro.

Nosso intuito é que a proposta receba a mesma atenção e prioridade da

delação premiada. Trata-se, portanto, de um poderoso instrumento de combate ao

cnme.

O instrumento proposto na referida Legislação Federal, escopo desta

Proposição, é doutrinariamente conhecido como "Whistleblower". Whistleblower, em

tradução literal, é o assoprador de apito. Na comunidade jurídica internacional, o termo

refere-se a toda pessoa que espontaneamente leva ao conhecimento de uma

autoridade informações relevantes sobre um ilícito civil ou criminal. As irregularidades

relatadas podem ser atos de corrupção, fraudes públicas, grosseiro desperdício de

recursos público, atou que coloquem em risco a saúde pública, os direitos dos
consumidores etc.

Por ostentar conhecimento privilegiado sobre os fatos, decorrente ou não do

ambiente onde trabalha, o instituto jurídico do whistleblower, ou reportante, trata-se

de auxílio indispensável às autoridades públicas para deter atos ilícitos. Na grande

maioria dos casos, o reportante é apenas um cidadão honesto que, não tendo
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ê
participado dos fatos que relata, deseja que a autoridade pública tenha conhecimento

e apure as irregularidades.
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Vale ressaltar que a iniciativa já ocorre em outros entes da Federação, com

resultados extremamente positivos.

Dessa forma, por entendermos que a proposta é benéfica para a prevenção e

solução de inúmeros crimes, pedimos a colaboração dos nobres Colegas para a sua

aprovação.

Sala das Sessões,
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LE[B' 13:6Q$, DE]aDE JANEIRO DE 201 8

Dispõe sobre o serviço telefónico de recebimento de
denúncias e sobre recompensa por informações que
auxiliem nas investigações policiaisl e altera o art. 4Q da

Lei ng l0.201, de 14 de fevereiro de 2001, para prover
recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública para
esses fins.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Art. l9 As empresas de transportes terrestres que operam sob concessão da União. dos Estados
Federal ou dos Municípios são obrigadas a exibir em seus veículos. em formato de fácil leitura e visualização

do Distrito

1 - a expressão "Disque-Denúncia", relacionada a uma das modalidades existentes. com o respectivo número
telefónico de acesso gratuitos

11 - expressões de incentivo à colaboração da população e de garantia do anonimato, na forma do regulamento
desta

Art. 2e Os Estados são autorizados a estabelecer serviço de recepção de denúncias por telefone.
preferencialmente gratuito, que também poderá ser mantido por entidade privada sem ülns lucrativos, por meio dennnvnnif\

Art. 3Q O informante que se identificar terá assegurado, pelo órgão que receber a denúncia, o sigilo dos seus
dados

Art. 4e A União. os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências, poderão
estabelecer formas de recompensa pelo oferecimento de informações que sejam úteis para a prevenção, a repressão ou
a apuração de crimes ou ilícitos administrativos.

Parágrafo único. Entre as recompensas a serem estabelecidas, poderá ser instituído o pagamento de valores em
especre

Art. 5g O caput do art. 4g da L:ei..ne-=!g:291, . passa a vigorar acrescido dos seguintesincisos VI e Vll: ' '

'AÜ.49

vl
usuario;

serviço telefónico para recebimento de denúncias. com garantia de sigilo para o

Vll - premiação. em dinheiro. para informações que levem à resolução de crimes

(NR)

Art. 6g Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. S tor Píolocolo Lc:gislativo

Brasília. 10 de janeiro de 2018i 197Q da Independência e 130Q da República.

MICHELTEMER
Gustavo do Vale Rocha
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Unidade responsável: Secretaria Legislativa

LEGISLATIVA
DIST RITO F[D[RAt

Assunto: Distribuição do Projeto de Lei n9 346/19 que "Dispõe sobre o
serviço telefónico de recebimento de denúncias e sobre recompensa por
informações que auxiliem nas investigações policiais"

Autoria: Deputado(a) Hermeto(MDB)

Ao SPL para indexações, em seguida ao SACP, para conhecimento e

providências protocolares, informando que a matéria tramitará, em análise

de mérito, na CSEG (RICL, art. 69-A, l, "a" e "b") e, em análise de

admissibilidade na CEOF(RICA art. 64, 11, "a") e CCJ IRICL art. 63, 1).

Em 17/04/19

ARCELO FREDERICO M. BASTOS

" Matrícu]a 13.82].

Assessor Legislativo


